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Abstract  This paper re p o rts on work with elementary school teachers from different types of
Brazilian municipalities, f rom the coast to the interior and from capitals to small tow n s . Wi t h
the larger purpose of facilitating teachers’ p e rception of the identity between environmental ed-
ucation and health education, the study focuses on local issues related to quality of life, as well
as local teachers’ concepts concerning health and the enviro n m e n t . Fi n a l l y, the study analyzes the
i m p o rtance of intersectorial coopera t i ve pro g rams facilitating long-term educational pro j e c t s .
Key words  Health Ed u c a t i o n ; En v i ronmental Ed u c a t i o n ; En v i ronmental He a l t h ; St u d e n t s ;
S c h o o l s

Resumo  Este texto relata um trabalho com pro f e s s o res do ensino básico de alguns municípios
b ra s i l e i ros com diferentes perf i s : do litoral ao interior, de capitais a cidades pequenas. Com o
p ropósito maior de facilitar, e n t re os docentes, a percepção da identidade entre educação am-
biental e educação em saúde, f o ram tratadas questões locais relacionadas à qualidade de vida.
Ap re s e n t a m - s e , a i n d a , algumas das concepções de saúde e meio ambiente predominantes entre
os pro f e s s o res dos municípios estudados. Por fim, o trabalho aponta a importância de pro g ra-
mas de cooperação intersetorial que possibilitem a realização de projetos educacionais, g e ra l-
mente de longa dura ç ã o.
Palavras-chave  Educação em Saúde; Educação Am b i e n t a l ; Saúde Am b i e n t a l ; Es t u d a n t e s ; Es c o l a s



G RY N S Z PAN, D.1 3 4

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 15(Sup. 2):133-138, 1999

I n t ro d u ç ã o

Este artigo tem por objetivo fazer uma discus-
são de alguns aspectos básicos de um pro j e t o
de educação ambiental desenvolvido com 540
p ro f e s s o res públicos municipais de capitais
como Rio de Ja n e i ro e Vi t ó ria, mas também de
cidades pequenas ou do chamado interior do
p a í s, como Pa ruapebas e Ma rabá (PA), Linha-
res (ES), Santa Luz, Teofilândia e Araci (BA),
Po rt e i rinha e It a b i ra (MG), Açailândia (MA). In-
t e ressante é ressaltar que essa foi uma expe-
riência possível de se realizar graças a uma
ação intersetorial, em que conjugaram esfor-
ços uma instituição científica, a Fundação Os-
waldo Cruz (Fi o c ruz), re p resentada pela autora
em seu papel pedagógico de popularização em
saúde; a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD),
na época uma estatal com força econômica ex-
p re s s i va especialmente nos pequenos municí-
pios citados e que estabelecia, por interm é d i o
da sua Su p e rintendência de Meio Ambiente,
um contato com as Se c re t a rias de Educação lo-
c a i s. Instituição científica, empresa industrial e
a d m i n i s t rações municipais que, a despeito de
seus interesses dive r s o s, leva ram a cabo um
t rabalho que acreditamos ter resultado em be-
nefício para a população, pelo menos na ava-
liação dos pro f e s s o res envo l v i d o s.

Go n ç a l ves (1988) salienta que a empre s a
m o d e rna não se limita à otimização do lucro,
associando a função econômica à social no seu
âmbito interno e na sua relação com a comu-
n i d a d e. Sem cultivar uma postura ingênua no
tocante aos reais motivos que, gera l m e n t e, le-
vam as empresas a sustentar financeira m e n t e
um pro g rama social de longo pra zo, como foi o
p resente caso, que perd u rou durante quase
cinco anos com a nossa participação direta, re-
s o l vemos estabelecer uma c o o p e ra ç ã o, c om o
a d voga Plonsky (1995), tendo sempre as finali-
dades básicas das instituições acadêmicas a
n o rtear nossa atuação. O que queremos deixar
c l a ro é que nunca nos guiamos pela necessida-
de de a empresa melhorar sua imagem junto às
c o m u n i d a d e s, em razão da exploração do gêne-
ro extrativista mineral levada a cabo por muito
tempo e que chegara, em algumas localidades,
a mudar a paisagem física. Nosso trabalho po-
de ser compre e n d i d o, sim, por uma iniciativa
que buscou opera c i o n a l i z a r, nas diferentes lo-
c a l i d a d e s, princípios como promoção da saú-
de e desenvolvimento sustentável, mediante a
atualização dos docentes públicos, conform e
recomenda a A g e nda 21, aprovada durante a
Conferência das Nações Unidas sobre Me i o
Ambiente e De s e n vo l v i m e n t o, realizada no Rio
de Ja n e i ro em 1992, Rio-92 (Ba r b i e ri, 1997).

Educação ou tre i n a m e n t o ?

Pro c u ramos nos orientar no sentido de expan-
dir o conhecimento científico dos pro f e s s o re s,
em sua maioria do ensino fundamental, e cola-
b o rar para a formação de um pensamento crí-
t i c o, baseado em conceitos atualizados, que fa-
vo recesse uma postura p a rt i c i p a t i va desses d o-
centes em suas comunidades e que pudesse
c o n t ribuir para a melhoria da qualidade de vi-
da, objetivo comum à educação em saúde e à
educação ambiental.

A persistência de um ensino básico tra d i-
cional, abstrato e compart i m e n t a d o, não tem
e n c o rajado a análise dos problemas locais.
Ad e m a i s, a educação ambiental e a educação
em saúde ainda continuam a ser considera d a s,
na re a l i d a d e, apesar das recomendações ofi-
c i a i s, da responsabilidade dos pro f e s s o res de
c i ê n c i a s. Afora esses problemas de base, nosso
p rojeto pro c u rou enfrentar um outro bastante
re c o r re n t e, que é o de limitar a formação a uma
p e r s p e c t i va puramente técnica relacionada à
p e rc e p ç ã o, pelo menos parcial, dos danos in-
d u s t riais relacionados ao meio ambiente ou à
saúde da população e das altern a t i vas científi-
cas para o enfrentamento dos problemas espe-
cíficos re g i o n a i s. Graças à formação dive r s i f i-
cada da equipe atuante de consultore s, foi pos-
s í vel traçar estratégias metodológicas que visa-
vam re s g a t a r, entre os docentes públicos, o
sentimento de va l o rização de seu papel social
e político nas comunidades às quais pert e n-
ciam, de modo a produzir não apenas uma at-
m o s f e ra de “re c i c l a g e m” (capacitação) de pro-
f e s s o re s, mas um lugar de estímulo à re f l e x ã o
ética. De acordo com Gu a t t a ri (1990), só a “e c o-
s of i a”, uma articulação entre o que considero u
“os três re g i s t ros ecológicos” – meio ambiente fí-
s i c o, relações sociais e subjetividade humana –,
é que pode dar conta das questões ambientais.

Pa p a d i m i t riou (1996) assinala que, embora
se enfatize em nível mundial o papel-chave dos
p ro f e s s o res na educação ambiental, também
se reconhece a necessidade da introdução des-
ta nos cursos de formação dirigidos àqueles,
i n i c i a t i va encabeçada pela EEITE (Env iro n-
m e ntal Ed u c a t i o n i nto Inicial Teacher in Eu ro-
p e), que tem características que diferem, de
a c o rdo com as diversas situações e níveis edu-
cacionais de cada país envo l v i d o. No Bra s i l ,
mesmo após a Rio-92, o enfoque re d u c i o n i s t a
disciplinar parece subsistir, segundo o gru p o
e s t u d a d o, a despeito da abordagem interd i s-
c iplinar propugnada desde 1977 em T b i l i s i
( U N E S CO, 1997), fenômeno que Gi o rdan ( 1 9 9 4 )
aponta como universal, principalmente em
v i rtude dos currículos rígidos. 
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Pro c u ra m o s, assim, contribuir para a for-
m a ç ã o, e não somente inform a ç ã o, desses
p ro f e s s o res do ensino fundamental, já que é
nesse nível do ensino formal que se pode atin-
gir a maioria da população bra s i l e i ra. No s s o
p rojeto desenvo l veu-se em três fases, tendo
sido utilizada, no pri m e i ro momento do tra-
b a l h o, uma coleção de livros para d i d á t i c o s
p roduzidos pelo Labora t ó rio de Ed u c a ç ã o
Ambiental e em Saúde – LEAS – da Fu n d a ç ã o
Oswaldo Cruz (Schall, 1989), importantes por
f a c i l i t a rem e mesmo estimularem a sensibili-
zação em relação às questões ambientais
a b o rd a d a s, presentes que são no cotidiano da
realidade bra s i l e i ra. Os livro s, mais especial-
mente dedicados ao público infantil, abord a m
temas como desmatamento, queimadas, lixo,
s a n e a m e n t o, poluição, energia, extinção de
espécies e camada de oz ô n i o.

Inicialmente foram oferecidos aos part i c i-
pantes crachás virg e n s, ilustrados de acord o
com os diferentes temas anteri o rmente descri-
t o s, a fim de pro p o rcionar uma escolha livre,
por parte de cada um, do assunto que mais lhe
a p ro u ve s s e. A par a liberdade de escolha temá-
tica, a idéia era possibilitar uma divisão aleató-
ria dos pro f i s s i o n a i s, provenientes de dive r s a s
escolas da área e que, muitas veze s, mal se co-
nheciam, evitando a separação entre grupos da
mesma origem. Em seguida, cada grupo era
convidado a criar uma atividade dirigida a seus
alunos com base nas histórias dos livros cita-
dos acima e em um suplemento que continha
mais informações sobre cada um dos temas.
Dessa forma, ressaltamos nossa pre o c u p a ç ã o
tanto com conteúdos, como com a metodolo-
gia, pro p o rcionando um espaço de criação al-
tamente significativo para a abordagem de
questões da vida. Esse espaço mostrou-se ex-
t remamente fértil, com o surgimento de pro-
postas metodológicas que traziam as difere n-
tes culturas para dentro do currículo. O clima
d e s c o n t raído favo receu o aparecimento de es-
t ratégias lúdicas calcadas no intercâmbio de
idéias e experiências entre os docentes e a pro-
dução coletiva de múltiplas altern a t i vas que
a s s i n a l a vam para o vínculo entre ciência e art e.
Alcançamos um grau de participação bastante
s a t i s f a t ó ri o, o que em si já é um re s u l t a d o, pois,
como advoga So r rentino (1991), a part i c i p a ç ã o
é “f in al id ade e viabilidade da educação”, dado
que colabora para superar uma postura de dis-
tanciamento a que, de certa maneira, re l e g a -
nos uma confluência de fatores da chamada vi-
da moderna. Dessa forma, enfatizamos a cre n-
ça de que um projeto educativo é mais do que
t reinamento e conhecimento dos fatos, é o es-
tímulo à busca de novas fontes e saídas ou, ain-
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da, o resgate de va l o res e posições antigas po-
rém fru t í f e ras e, acima de tudo, um deflagra d o r
de uma busca de compreensão da re a l i d a d e
em seus diferentes níve i s, do individual ao uni-
versal, da comunidade à aldeia global.

F e rmentação ou putrefação: 
desvelando o germe comum, a bactéria

Numa segunda etapa do tra b a l h o, aprove i t a-
mos algumas observações realizadas dura n t e
as apresentações das propostas metodológicas
c riadas pelos gru p o s. Se, por um lado, um dos
o b j e t i vos da pri m e i ra fase tinha sido o estímu-
lo à criatividade e à part i c i p a ç ã o, por outro,
também não se poderia deixar de frisar a im-
p o rtância de conhecer melhor as concepções
prévias dos pro f e s s o res na organização das
a t ividades de ensino. Daí o cuidado em torn a r
c l a ro que não calcamos o trabalho na idéia
c o m p o rtamentalista de que uma determ i n a d a
seqüência de atividades adequadas seria sufi-
ciente para dar conta do processo educativo.
Bu s c a m o s, assim, realizar sistematicamente
uma coleta de dados anterior ao início dos cur-
sos ou seminári o s, por meio de questões aber-
tas ou de exercícios de associação, com o intui-
to de conhecer as concepções sobre saúde e
meio ambiente. Além disso, pro c u ramos per-
ceber a existência e o grau de interação entre
ambos na visão dos pro f e s s o res envo l v i d o s
mediante uma dinâmica que buscava eviden-
ciar certas idéias do senso comum que haviam
s u rgido à baila, como “b a ct érias podem ser con-
s i d e radas seres inúteis”. 

A estratégia da dinâmica a ser feita com os
p ro f e s s o res teve que ser elaborada com muita
a t e n ç ã o, pois, se queríamos partir das idéias de
senso comum, chamando depois a atenção pa-
ra concepções aceitas e transmitidas de form a
acrítica, também era preciso que fosse algo que
c o n s i d e rasse as implicações afetiva s, isto é,
não levasse a um sentimento de “q u e st i on a-
m e nto externo das idéias pessoais” (Me n eze s,
1996) ou à re i t e rada afirmação de insuficiência
ou deficiência cultural dos docentes. Sem eli-
minar os conflitos cognitivo s, buscou-se tra b a-
lhar a bagagem que os participantes expu-
nham, provocando questionamentos própri o s
dos sujeitos para va l o rizar a auto-re o rg a n i z a-
ção de idéias e re c o n s t rução de pri n c í p i o s. O
cursista foi constantemente posto numa situa-
ção de mentor, seguindo a linha que vem sen-
do acentuada por Gi o rdan (1994). In s i s t i m o s,
ainda, na construção compartilhada de conhe-
c i m e n t o, ou de va l o re s, baseada nas trocas ri-
cas deri vadas das interações intra g ru p o s.
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Tomou-se aqui à psicologia social a teori a
das re p resentações sociais de Se rge Mo s c ov i c i
p a ra o tratamento dos dados empíricos colhi-
d o s, uma vez que esta vem se mostrando ade-
quada às investigações sobre a populari z a ç ã o
científica (Fa r r, 1993). As re p resentações so-
ciais são compartilhadas no âmbito de um seg-
mento da população com características cultu-
rais que não correspondem exatamente à es-
t ratificação sócio-econômica (Ba u e r, 1994), o
que também foi um aspecto importante para a
o p ç ã o, já que os grupos de pro f e s s o res se en-
caixam bem nesta unidade de análise.

O tra b a l h o, port a n t o, propôs-se também a
d e s c re ver algumas das re p resentações sociais
da saúde/doença e do meio ambiente form a-
das e mantidas no ensino público fundamen-
tal. Como parte de um projeto maior, seus re-
sultados foram devolvidos aos grupos estuda-
d o s, servindo para alimentar etapas posteri o-
res do processo educativo. Bu s c o u - s e, ainda,
estudar as pro p ri e d a d e s, origens e impacto das
re p re s e n t a ç õ e s, tentando articular pesquisa e
prática educativa ao investigar sobre as convic-
ções que informam esta última.

P a rtindo da contradição 
para a integração

Um resultado significativo foi a persistência do
conceito de saúde como ausência de doença,
em conformidade com a análise intern a c i o n a l
p rocedida por Schaefer (1994:35): “S a úde é não
ficar doente” ; “saúde é o estado de não apre s e n-
tar doença” ; “um indivíduo saudável é aquele
que não apresenta qualquer doença ”.

A definição estática de saúde como bem-
estar também se ressalta em nossa amostra ,
a p a recendo em quase 30% dos casos, dado que
coincide com a pesquisa internacional aponta-
da anteri o rm e n t e. Dividimos esse enunciado
em duas categori a s :

1) Uma que conserva a postura individua-
lista na gênese desse bem-estar, que é majori-
t á ria (bem-estar do corpo e da mente), perc e-
bida nos seguintes exemplos: “É o corpo e a
mente estarem em perfeita harm o n i a”; “é o
bem-estar físico e mental”.

2) E outra mais intimamente associada ao
enunciado pela Organização Mundial de Sa ú d e
em 1946, dado que incorpora o social, como se vê
em: “É estar bem mentalmente, fisicamente e so-
c i a l m e n t e” ; “é o bem estar físico, psíquico e social
do ser humano” (OMS, 1946:apud Rogers, 1992).

Ainda que desde 1986 tenha-se firmado na
academia o paradigma de promoção da saúde
(MS, 1996:5-12), que busca superar a abord a-

gem clínica e cura t i va, o enfoque etiopatológi-
co se mantém alto em nossa amostra, próximo
a 25%: “As doenças são causadas por vermes e
b a c t é r i a s” ; “os insetos e os micróbios são os cau-
s a d o res das enfermidades”.

Por esse tipo de perc e p ç ã o, determ i n a d o s
s e res são vistos como causa única da doença,
isto é, não há uma visão de desequilíbrio am-
biental ou social que possa ser a raiz do pro-
blema, favo recendo uma epidemia ou o esta-
b e l e c i m e n t o / p e rmanência de quadros endê-
m i c o s, como a malária, e de agressão à saúde
humana, como é a violência, marc a d a m e n t e
em municípios como Ma rabá (PA) ou Açailân-
dia (MA). Nessas re g i õ e s, o porte de arma era
e q u i p a rado ao uso de dinheiro ou jóias em al-
guns hotéis onde pern o i t a m o s, e a mort a l i d a-
de por conflito de terra pare c e, de certa form a ,
n a t u ra l .

Um dado import a n t e, encontrado tanto em
L i n h a res (ES), área ru ral que abriga re s e rvas da
Mata Atlântica, como em Vi t ó ria, a capital – o
que indica um ensino livresco e gera l m e n t e
a p a rtado de seu entorno –, é o convívio para-
d oxal da classificação antro p o c ê n t rica para
animais e ve g e t a i s, categorizados em úteis e
n o c i vo s, com a noção de cadeia alimentar. Po r
e x e m p l o, todas as plantas consideradas úteis
tinham atributos medicinais, salvo algumas or-
n a m e n t a i s, ao passo que a adjetivação de noci-
vo era dado a todo animal envolvido na tra n s-
missão de doenças. Com base no enfoque etio-
p a t o l ó g i c o, era lugar-comum entre os pro f e s-
s o res advogar a extinção de tais espécies ani-
mais (47%), assim como não ve rem como pro-
blemática a queimada se aplicada ao mato, ca-
t e g o ria genérica com que se designavam áre a s
ve rdes não cuidadas pelo homem. Cria-se aí
um conflito de base entre educação ambiental,
que ressalta a inter- relação entre os seres vivo s
e a importância da pre s e rvação de todas as es-
p é c i e s, e a educação em saúde, fazendo com
que se condene à morte algumas espécies sem
re l e var nem mesmo o equilíbrio dos ecossiste-
mas biológicos, que propicia a manutenção
n u m é rica de todos os seres em um ambiente
s a u d á vel, sem que haja erradicação de qual-
quer um. Esse é um ponto crucial de conflito,
que mostrou um potencial pro d u t i vo para ex-
p l o ra ç ã o. O trabalho conceitual com os pro f e s-
s o re s, ajudando-os a desvelar as contra d i ç õ e s
que resultam no tratamento didático para d o-
xal, foi de grande valia para uma redefinição do
significado de necessidades humanas e, daí,
p a ra a re c o n s t rução do conceito de saúde nu-
ma perspectiva mais holística que possibilitas-
se a integração da educação em saúde e a edu-
cação ambiental.
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A última fase do projeto foi de estímulo à
realização e de acompanhamento de pro j e t o s
nas escolas envo l v i d a s, capitaneados pelos do-
centes que part i c i p a ram conosco nas etapas
a n t e ri o re s, e que va ri a ram de proposições de
mudanças didáticas a pesquisas de campo nas
c o l e t i v i d a d e s. Tais projetos apontavam para a
re c u p e ração da inter- relação entre meio am-
biente e saúde, além da redefinição de cada um
desses termos numa perspectiva abra n g e n t e,
i n c o r p o ra n d o, inclusive, um debate ético.

A educação não pode dar colaborações ma-
t e ri a i s, como oferecer vacinas ou construir re-
de de esgotos, mas nem por isso tem que ser
vista como secundária, complementar mas
não o cern e, como em geral acontece. Co m o
sua missão precípua é a transmissão de va l o re s
( S c h u m a c h e r, 1982), ela é fundamental para o
e n f rentamento das questões da vida através da
f o rmação de sujeitos críticos. Et i m o l o g i c a m e n-
te significa propiciar o florescimento de algo
que já está dentro da pessoa e não encher de
conhecimentos um recipiente va z i o. Por isso, é
dada ênfase às re p resentações e à estra t é g i a
t raçada nessa experiência. 

A qualidade de vida como elo comum

O ensino formal, ao manter horários letivos so-
b re c a r regados e grade curricular organizada de
f o rma disciplinar, não propicia experi ê n c i a s
i n t e rd i s c i p l i n a re s, como re q u e rem a educação
em saúde e a educação ambiental, colabora n-
do para que os problemas locais, ainda que co-
nhecidos por boa parte dos pro f e s s o re s, não
sejam vistos como questões a serem enfre n t a-
das em sala de aula. Isso se dá porque talvez
tais problemas envo l vam muitas va ri á veis no
estudo de sua complexidade, ou então pela fal-
ta de motivação dos docentes em tratar de pro-
blemas sentidos como além de suas forças,
p rincipalmente se trabalham isoladamente.

A recente legislação para a educação am-
biental (Brasil, 1999) aponta para uma política
nacional que va l o riza a formação de re c u r s o s
humanos voltados para o “d es e nvo lv im e nto de
instrumentos e metodologias, visando à incor-
p o ra ç ã o, de forma interd i s c i p l i n a r, nos dife-
re ntes níveis e modalidades de ensino”. Co m o
a d e n d o, propomos o desenvolvimento de es-
t ratégias que permitam o estabelecimento de
uma cultura efetiva de uma formação conti-
nuada dos pro f e s s o re s. Isto perm i t i ria, por
e x e m p l o, um trabalho com os docentes centra-
do em eixos temáticos. Um enfoque integra d o r
p a ra a educação em saúde e a educação am-
biental seria o eixo “qualidade de vida”, tendo o
a p rofundamento do conceito de equilíbrio e
sua história como essencial para este aport e
p e d a g ó g i c o. Esta perspectiva, inclusive, está de
a c o rdo com os Pa r â m e t ros Cu r ri c u l a res Na c i o-
nais de 1997 (MEC, 1997). 

A história da ciência nos mostra como a
dificuldade em perceber um processo foi difi-
c u ltada pela visão antro p o c ê n t rica utilitari s t a .
Este enfoque, nada integra d o r, fazia difere n c i a r
a ferm e n t a ç ã o, vista como útil, da putre f a ç ã o,
mecanismo de decomposição classificado co-
mo inútil (Tri ve l a t o, 1995). Assim, acre d i t a m o s
que a história da ciência associada a tra b a l h o s
que re velem as concepções predominantes en-
t re pro f e s s o res do ensino fundamental possam
c o n t ribuir para facilitar a abordagem sistêmica
de problemas regionais e o desenvo l v i m e n t o
de estratégias didáticas profícuas que susci-
tem, talvez, uma luta contínua pela qualidade
de vida, aspecto c e n t ral para a consolidação da
c i d a d a n i a .

Nosso trabalho pretende enfatizar também,
além da necessidade permanente de integra-
ção entre educação em saúde e educação am-
biental, a integração entre instituição de pes-
quisa, empresa e gove rn o, tentando re l a c i o n a r
a educação em ciência a aspectos econômicos
e éticos.
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